
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.383 - RS (2015/0258438-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JULIO ALENCAR MENUZZO 
ADVOGADO : CRISTINI MARTINS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. REPETIÇÃO DE VALORES. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PRESSUPOSTO FÁTICO. ALTERAR 
ENTENDIMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento de que é dever do titular de 
direito patrimonial devolver valores recebidos por força de tutela antecipada 
posteriormente revogada.
2.  No entanto, não se vislumbra a condição fática apta a ensejar a devolução dos 
valores percebidos, uma vez que em momento algum se verifica a existência de 
concessão de benefício previdenciário a título precário, em decorrência de tutela 
antecipada, que teria sido ulteriormente revogada.
3. O acolhimento da tese, na forma propugnada, excederia as razões 
colacionadas no aresto objurgado, demandando incursão no contexto 
fático-probatórios, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 16 de junho de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.383 - RS (2015/0258438-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
AGRAVADO  : JULIO ALENCAR MENUZZO 
ADVOGADO : CRISTINI MARTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão que conheceu do Agravo para negar seguimento ao Recurso 

Especial interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS (fls. 400-404, e-STJ).

O insurgente, em breve síntese, alega que não há falar em incidência da Súmula 

7/STJ ao vertente caso, pois os fatos são incontroversos e foram explicitados pelo acórdão 

recorrido.

Por fim, pugna pelo provimento do presente Agravo.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 794.383 - RS (2015/0258438-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.5.2016.    

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão. 

Conforme consignei no decisum, não se desconhece o entendimento desta 

Corte Superior no sentido de que é dever do titular de direito patrimonial devolver valores 

recebidos por força de tutela antecipada posteriormente revogada.

No entanto, após cuidadosa análise, verifico que a citada orientação não se 

amolda ao caso dos autos.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, destacou:

(...) no caso dos autos, não há dúvidas de que a presente ação se 
constitui de um desdobramento da ação previdenciária de natureza acidentária, 
pois o crédito que a parte pretende ver declarado inexistente foi constituído 
administrativamente pela autarquia em razão de benefício percebido pelo 
segurado de natureza acidentária (auxilio-acidente decorrente de acidente de 
trabalho).

A Corte a quo ainda acrescentou que, "no caso dos autos, verifica-se que a 

parte autora, de acordo com a inicial, requer a nulidade de crédito exigido pela autarquia, 

oriundo de benefício acidentário percebido por força de decisão judicial, concessão esta que, 

posteriormente, foi modificada em sede de reexame necessário".

Saliento que os precedentes judiciais trazidos pelo agravante como reforço 

argumentativo preconizam que deverá haver repetição de valores de benefícios previdenciários 

recebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada.

No entanto, analisando o acórdão recorrido, não vislumbro a condição fática 
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apta a ensejar a devolução dos valores percebidos, uma vez que em momento algum se 

verifica a existência de concessão de benefício previdenciário a título precário, em decorrência 

de tutela antecipada, que teria sido ulteriormente revogada.

Dessa feita, considero que o acolhimento da tese, na forma propugnada, 

excederia as razões colacionadas no aresto objurgado, demandando incursão no contexto 

fático-probatórios, o que é vedado em Recurso Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

(...) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.

1. A alteração das conclusões adotadas pelo acórdão 
recorrido, na forma propugnada nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório, providência 
vedada em recurso especial, a teor do óbice previsto na Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 594.113/AP, Rel. Ministro GURGEL DE 

FARIA, QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/02/2015, grifei)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS. DANOS CAUSADOS POR FRAUDES E 
DELITOS PRATICADOS POR TERCEIROS. CASO FORTUITO INTERNO. 
RISCO DO EMPREENDIMENTO. DANO MORAL. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)
2. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o 

acolhimento da tese versada no recurso especial reclama a análise dos 
elementos probatórios produzidos ao longo da demanda.

3. Agravo regimental conhecido para se conhecer do agravo em 
recurso especial  e negar-lhe provimento.

(AgRg no AREsp 353.681/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2014, DJe 01/09/2014, 
grifei)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0258438-4 AREsp 794.383 / RS

Números Origem:  00131882020138210010  00721270420158217000  01011300069350  70061006292  
70061788865  70062754189  70063867493  70065137499

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JULIO ALENCAR MENUZZO
ADVOGADO : CRISTINI MARTINS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JULIO ALENCAR MENUZZO
ADVOGADO : CRISTINI MARTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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